
PREFEITURA MUNICIPAL DE SALITRE
GABINETE DO PREFEITO

Praça São Francisco s/no

t ei Municipal n" 109/2010

0ÂMARÀ MultlclpÂ!- nE SÂLITRE

Av. §ao Podro, oe. 321 Contro
SALIIEE (Cgj . CER; ô315s{m

REí-n31 EM
/0 I 116 truk

Regulamenta no âmbito do
Município de Salitre, as obrigações
de pequeno valor a que alude o §
3o do artigo 100 da Constituição
Federal com redação dada pela
Emenda Constitucional n" 62, de
09 de dezembro de 20{)9 e dâ
outras providências, etc.

O PREFEITO MLINICIPAL DE SALITRE, no uso de suas atribuições
legais; Faz saber que a Câmara Municipal de Salitre aprova e sanciono
e promulgo a seguinte [.ei:

Art. 1" - Ficam definidos e limitados ao valor de R$ 3.500,00 (três mil e
quinhentos reais) os débitos oriundos de sentença judicial transitada
em julgado, a que alude § 3" do artigo 100 da Constituição Federal,
com a redação dada pela emenda consütucional no 62, de 09 de
dezembro de2009.

§ 1o - Os débitos referidos no "capuí', individualizados por ação
judicial, deverão atender o limite estabelecido na data em que os
respectivos cálculos se tomarem incontroversos.

S 2' - É vedado o fracionamento, repantição ou quebra do valor da
obrigação prevista nesse artigo, seja ela controversa ou incontroversa,
ressalvadas as hipóteses de aplicação do art. 23, daLni Federal no 8.906,
de 04 de junho de L994, reconhecida em júzo.
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§ 3" - É vedado a expedição de precatório suplementar
complementar do valor pago na forma do " capu(' .

§ 4'- Se o valor da execução ultrapassar o estabelecido neste artigo, o
pagamento far-se-á, sempre, por meio de precatório, sendo facultada à

parte exeqüente a renúncia ao crédito do valor excedente, para que
possa optar pelo pagamento do saldo sem o precatório, da forma
prevista no § 3" do art. 100 da Constituição Federal.

§ 5" - Na hipótese do precatório já ter sido incluído no orçamento do
Município de Salitre, será considerada obrigação de pequeno valor
aquele que, respeitado o limite de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos
reais), seja atualizado conforme o § 5" do art. 100 da Constituição
Federal.

§ 6' - O pagamento sem precatório, na forma prevista neste artigo,
implica quitação total do crédito exeqüendo.

Art. 2" - O pagamento ao titular de obrigação de pequeno valor será
realizado no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a requerimento da
parte credora, contados da apresentação da Requisição de Pequeno
Valor - RPV à Procuradoria Geral do Município, que deverá certificar-
se do trânsito em julgado do processo respectivo e da liquidez da
obrigação.

§ 1' - O requerimento será insütuído com certidão expedida pelo
cartório ou secretária do órgão judicial comprobatório do trânsito em
julgado do processo de conhecimento, da demonstração da liquidez e
exigibilidade da obrigação.

Art. 3o - Constada a regr-rlaridade formal e material da requisição será
efetivado o pagamento, respeitada a ordem de apresentação.

Art. 40 - Os créditos já inscritos em precatórios devidos pelo Município

ou

),de Salitre, não superiores a R$ 3.500,00 (três mil e inhentos
ô

§ 2o - Na hipótese do § 4o do art. 1o, o requerimento tamtÉm será
instruído com a renúncia expressa ao excedente do pequeno valor
apurado na data do pagamento.



serão pagos integralmente segundo a ordem cronológica de
apresentação dentro da categoria própria.

ParágraÍo Único - Não serão objetos de parcelamento, os créditos
referidos no caput deste artigo, de acordo com o previsto no art. 78 do
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Art. 5" - O valor limite estabelecido nesta Lei poderá ser anualmente
revisto pelo Poder Executivo Municipal, para fins de atualização,
conÍorme o § 4" do art. 100 da Constituição Federal.

Art. 6" - Para Íazer frente às despesas decorrentes desta [,ei, fica o
Poder Execuüvo autorizado a abrir os créditos orçamentários
necessários na forma da t ei.

Paço da Prefeitura paldeSalitre, em 01 dejunho2010.
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Art. 7'Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.




